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1. A segurança começa na concepção do sistema!


O tema tratado por Meisenbach é da maior relevância para os interessados em segurança. Em termos gastronômicos, pode-se dizer que a situação de analisar acidente ocorrido com máquina que apresenta todos os dispositivos de proteção prescritos é, no mínimo, apetitosa!


Em primeiro lugar, merece destaque a importância dada pelo autor à idéia de pensar a segurança desde a fase de concepção da máquina ou dispositivo. E o autor ainda aponta a necessidade de considerar os diferentes usos ou tarefas que o equipamento terá especificando situações de perigo e risco próprias a cada uma, que precisam – todas - ser alvo de medidas de prevenção.


No caso do Brasil, parece-me de particular importância, a contribuição de Meisenbach aos esforços de desconstrução da prática de atribuição de culpa às vítimas de acidentes. Afinal, ao discutir exemplo de acidente em que é evidente comportamento de não adesão a uma regra da segurança prescrita, incorporada no discurso “da empresa” e, toque de classe do autor, por trabalhador alcoolizado ele mostra que a ação adotada “é devida a circunstâncias relacionadas à operação e não a fatores da pessoa do operador”.


Vale reiterar. Uma das maiores contribuições do texto é exatamente o fato de não parar a análise de acidente diante do julgamento superficial que a informação inicial incentiva. O autor põe em relevo a necessidade de reconstruir as circunstâncias operacionais em que surge o comportamento de “bypassar” a proteção existente, ou seja, de desrespeito à norma de segurança vigente. 

Ao reconstruir essas circunstâncias o autor aproxima-se da trajetória recomendada por Dekker, que enfatiza a necessidade de recuperar o ponto de vista daquele que realizava o trabalho. Ou seja, a pergunta a ser feita durante a investigação do acidente não é “Por que ele não usou a proteção indicada nas circunstâncias do acidente?”, e sim, “Por que, nas circunstâncias do acidente, fazia sentido para aquele operador não usar a proteção indicada?”.


A referência ao álcool representa uma salutar provocação às abordagens moralistas, conservadoras e descompromissadas com princípios técnicos de condução da análise. Nesse sentido causa estranheza que o autor não retome esse ponto na discussão dos resultados da análise. No entanto, o substancial está lá. A constatação de que a vítima teria se comportado de modo moralmente recriminável não se transformou em álibi para a inibição da análise que o acidente exigia!

2. Como o comportamento inadequado vira hábito?


Outra contribuição do texto está na tentativa de explicar como o comportamento de “bypassar” a regra torna-se hábito. Explorar esse aspecto é de grande importância para a identificação de pontos visando sua necessária desconstrução. Afinal, esses pontos devem ser pensados como metas para atividades de prevenção desse tipo de acidentes.

Aqui, vale destacar que, na visão apresentada pelo autor, esse processo seria individualizado, ou seja, centrado na pessoa do operador. Explico: com exceção da “Desvantagem ou falha” os demais passos citados no esquema referem-se a comportamentos do trabalhador. É verdade que a detecção da falha, a escolha da correção a ser feita, a realização da ação selecionada situam-se no âmbito das condutas adotadas pelo operador. A própria definição das vantagens citadas no esquema remete-se à percepção do trabalhador: vantagem do ponto de vista dele!

No entanto, o esquema mostrado acaba incorrendo em reducionismo. Para os interessados na prevenção, infelizmente, o processo de criação do hábito do “bypass” é mais complexo do que o mostrado na figura. Nela, a aparência externa do processo é tomada como sua essência.

Está fora do escopo desse comentário explorar, em profundidade esse tema. Nos últimos anos, contribuições da Ergonomia e da Ergologia apontam novos rumos para o estudo dessa questão. Na vida real, nenhum trabalho é realmente isolado. A escolha, a adoção e a consolidação de determinada prática mostram estreitas relações com a história da inserção, do trabalhador que a realiza, no coletivo de pessoas a que se vincula. Comportamentos incluídos no repertório dos sujeitos individuais são aqueles reconhecidos e aceitos pelo coletivo a que pertence.

A própria construção do reconhecimento social da condição de pertencimento do sujeito a um determinado grupo mostra-se associada ao reconhecimento do desenvolvimento de suas habilidades e saberes, enfim de sua competência para lidar de forma útil e prática com as dificuldades vividas no trabalho pelo grupo. Ou seja, sua capacidade de realizar a tarefa, conforme determinações da empresa, mas ao mesmo tempo, considerar seus próprios objetivos em relação à beleza e qualidade dos produtos de seu trabalho, de desenvolvimento de seu aprendizado, de reconhecimento por parte do coletivo que integra. Isso não significa a anulação do sujeito na situação de trabalho. Mesmo nas situações de hierarquias rígidas os trabalhadores desenvolvem formas particulares de escolher valores e de fazer o seu trabalho de modo que possibilite a expressão de sua individualidade. O trabalhador não se submete passiva e nem totalmente aos imperativos da organização do trabalho.

Entre outros aspectos não explorados no esquema podemos citar o contexto, as variabilidades incidentais e os constrangimentos de aumento das pressões de tempo e de produção. Análises ergonômicas do trabalho têm mostrado que esses aspectos costumam participar nas origens de acidentes, às vezes, restringindo as possibilidades de uso de estratégias operatórias desenvolvidas pelos trabalhadores como, por exemplo, a cooperação, ou transgressões que se mostram úteis como soluções de problemas enfrentados em situações de trabalho com recursos escassos. Em outros casos, o gatilho dos acidentes está no surgimento de incompreensão do trabalhador sobre o estado do sistema. As análises costumam descrever características da concepção desses equipamentos e dispositivos como exemplos de quebra da segurança ecológica, ou seja, aquela que se baseia na compreensão que o operador tem sobre o sistema. Essas falhas de concepção facilitam e incentivam o aparecimento das incompreensões que aumentam as chances de ocorrência de acidentes.

Muitas vezes, sobretudo em sistemas com modos de produção fortemente integrados como as cadeias de “just-in-time”, a atitude de “bypassar” dispositivos para se alcançar ou aumentar a produtividade não é ocultada da empresa, e sim incentivada. No estado de Minas Gerais, vistorias de auditores fiscais do trabalho em montadoras de automóveis constataram que prensas protegidas possuíam dispositivos de proteção que poderiam ser retirados conforme a necessidade da produção ou a forma da peça a ser trabalhada. Esses dispositivos eram recolocados quando a empresa recebia as inspeções. Um caso inusitado, pela criatividade da manobra, consistiu na adaptação de conjunto de espelhos visando anular o funcionamento de células foto elétricas destinadas a impedir o acesso do operador a zonas de risco em máquina nova, recebida com todas as proteções. A manobra contribuiu para acidente grave.

A dificuldade de se proteger máquinas em empresas ricas e produtivas sugere uma verdade trágica cujo desmentido constitui um dos principais desafios atuais dos interessados na prevenção: a produtividade de máquinas sem proteção seria mais elevada e mais fácil de acelerar quando a demanda exige do que aquela obtida com máquinas protegidas.

3. Antecipar a possibilidade de ocorrência do “bypass” de dispositivos de proteção


A divulgação da norma DIN ISO 1088 A1: 2007, que introduz o conceito de “bypass” razoavelmente antecipável (“reasonably anticipated bypassing”) e recomenda a adoção de medidas que reduzam a possibilidade de ocorrência desses “bypasses”, põe em evidência o fato de que esse conceito e essa recomendação não são abordados no texto de Meisenbach.

Apfeld (2007) afirma que o primeiro estudo a mostrar dados confiáveis sobre a prática do “bypass” de dispositivos de proteção presentes em máquinas foi divulgado em 2006 na Alemanha e mostrou que 37% desses dispositivos presentes em máquinas do setor metal mecânico (“metalworking machines”) já tinham sido “bypassados”.


A expressão inglesa “tampering” ou ação não permitida é apontada como associada a acidentes em situações de Bypass. “Tampering” é definido como “desativar ou tornar inoperante dispositivo de proteção tendo como resultado o fato de que a máquina passa a ser usada de modo não pretendido pelo seu designer ou sem as necessárias medidas de segurança”.


Quais os fatores considerados como incentivadores do bypass de medidas de proteção?


O estudo Alemão mostraria claramente que só há incentivo ao “bypass” se essa prática resulta em benefício no trabalho com a máquina. As principais conclusões do estudo são:

· Dispositivos de proteção que não criam embaraços ou dificuldades ao processo de trabalho geralmente não são “bypassadas”. Não há benefício em fazê-lo.

· Dispositivos de proteção que criam embaraços ou dificuldades ao processo de trabalho incentivam seu próprio “bypass”. 

· A probabilidade de “bypass” de dispositivos de proteção impróprios é diretamente proporcional ao benefício resultante.

· Os benefícios do “bypass” de dispositivos de proteção dependem a operação a ser realizada no equipamento

· Terminar o “bypass” não implica em devolver a máquina à sua condução original. No pior dos casos, o dispositivo de proteção que foi “bypassado” pode permanecer nessa condição de modo permanente.

· Se tarefas tais como a inicialização ou partida (“setup”), não forem consideradas durante a concepção da máquina, o “bypass” de dispositivos de proteção torna-se inevitável, pois não há outro jeito possível para operar a máquina.


  Essas considerações foram incorporadas em matriz de verificação de existência de condições que incentivam o “bypass” de equipamentos. O princípio básico é identificar se há benefício associado à prática do “tampering”. O “check-list” proposto tem seu uso recomendado de modo que explora todo o ciclo de vida da máquina, ou seja, todos os usos que terá, incluindo: operação inicial, teste de programa, inicialização (“setup”) / ajuste, fabricação, alimentação ou remoção de material, mudança de ferramental, correção de falhas de fabricação, coleta de amostras, ajustes/reajustes, etc.

Essa lista de verificação, considerando todas as tarefas (primeira coluna do formulário)  a serem realizadas e todos os dispositivos de proteção de interesse, é aplicada a pessoa familiarizada com o trabalho perguntando-lhe qual seria o beneficio associado ao “bypass” do dispositivo na tarefa em questão. A forma assumida pelo “tampering” seria irrelevante. O “check-list” é montado de modo que, para cada tarefa a ser realizada, nas demais colunas explora: a) os modos de operação possíveis (manual, automático, “setup”); b) se a operação pode ser realizada sem a desativação da proteção (sim ou não) e; c) se a desativação da proteção traz benefício para o operador (não, pequeno, substancial)..

Entre os exemplos de benefícios que a retirada da proteção poderia propiciar estão listados: maior facilidade ou conveniência, aumento da produtividade ou da rapidez de realização, aumento da precisão, melhora da visibilidade, menor esforço físico, redução de deslocamentos, aumento da liberdade de movimentos, melhora no fluxo de movimentos, evitar interrupções, etc. 

A última coluna do formulário é usada para conclusão sobre a existência ou não de incentivo ao “bypass” classificando o resultado em três possibilidades de incentivo: baixo, presente e alto. Se o incentivo é baixo, não há ação recomendada. Quando é definido como presente novos estudos são recomendados e, se o incentivo é alto, a máquina não deveria ser operada sem mudanças.


Por sua vez, já é antiga a idéia de, diante da possibilidade de lesão considerada potencialmente grave, evitar a adoção exclusiva de medidas de proteção do tipo ativas, ou seja, cujo funcionamento só se dá depois que o operador em questão faz alguma coisa como, por exemplo, usar um EPI, acionar uma trava, etc. Nessas situações a presença de medidas passivas, acionadas independentemente da vontade do trabalhador, deveria ser obrigatória.


Em síntese, a análise de acidentes do tipo discutido por Meisenbach também deve considerar a possibilidade de que o “bypass” fosse razoavelmente antecipável e se o sistema era dotado apenas de medidas de proteção do tipo ativas. Nos dois casos, estaríamos diante de falhas da gestão de segurança que incentivariam a desativação das proteções. 


Por fim, é importante destacar que os termos dessa norma lidam de forma especial com a idéia da adesão do trabalhador a normas ou procedimentos de segurança. Em outras palavras, passa a considerar como praticamente inaceitável a norma que recomende comportamento cujo desrespeito implica em benefício – nos termos acima citados - para o trabalhador.

É evidente que essa abordagem ajuda a revelar fragilidades do enfoque tradicional de segurança prevalente entre nós. De acordo com esse enfoque a gestão de segurança baseia-se na prescrição de comportamento e na adoção de estratégias de incentivo a e de vigilância sobre sua utilização, complementada com práticas de recompensas e punições conforme os resultados obtidos.

Como o receituário tradicional lida com a prática do “bypass”? 


Em essência, classificando-o como comportamento faltoso e recomendando medidas como treinamentos, punições, aumento ou “aprimoramento” das práticas de vigilância e, eventualmente, com novos procedimentos de reforço dos objetivos anteriores. Em síntese, a presença de incentivos da situação de trabalho ao “bypass” é desconsiderada. Considerar os termos da DIN EN 1088 A1 em associação às contribuições de Meisenbach tende a reforçar as práticas de desconstrução da atribuição de culpa.

4. Falhas ativas, condições latentes, incubação do acidente


Meisenbach desenvolve seu texto argumentando sobre a importância da reconstrução da perspectiva do operador na análise de acidentes envolvendo “bypasses”. Não é de estranhar, portanto que, no início de sua conclusão afirme: “Do ponto de vista operacional, a contribuição do pessoal de operação da máquina com sua experiência não pode e nem deve ser negada“. No entanto, logo em seguida faz afirmação que, em minha opinião, foge ao espírito da argumentação que apresenta ao longo do texto:

“Empregados que intencionalmente “bypassam” dispositivos de segurança, não devem, no futuro, contar com a leniência sem conseqüências. Eles devem, acima de tudo, compreender as conseqüências que seus comportamentos faltosos possam ter”


Ora, ao longo de seu texto Meisenbach não discute a classificação de comportamentos de acordo com a sua intencionalidade. Autores que exploram esse tema, como Reason (1997) destacam as dificuldades associadas ao processo de classificação da intenção do trabalhador que pratica ou deixa de praticar a ação. Não bastasse isso, na mesma frase o autor defende, de modo genérico que, nessa situação, o trabalhador sofra conseqüências. Dita dessa forma, a frase pode ser entendida como defesa a priori da prática de punir responsáveis por comportamentos faltosos. Aliás, o autor usa essa expressão com todas as letras logo na oração seguinte.

Novamente chama a atenção que a defesa dessa idéia seja feita de forma tão genérica. Afinal, mesmo entre comportamentalistas há duras críticas ao uso de punições como forma de obter mudanças de comportamentos, ou adesão a comportamentos prescritos. Em seu sítio sobre segurança comportamental Cooper chega a afirmar que uma organização que pune seus trabalhadores não está preparada para ter uma cultura de segurança. Por sua vez, depois de afirmar que a “segurança prescrita não é a segurança” Llory (1999) completa: “Na maioria dos casos [a prescrição] não contém as condições psicológicas, sociais, organizacionais, de sua aplicação.”
Em síntese, depois de ressaltar que os comportamentos em questão têm origens operacionais e não em características da pessoa do operador Meisenbach conclui de modo aparentemente moralista. É possível, que essa atitude do autor seja influenciada pela leitura individualizante que faz do processo de construção do hábito de desrespeitar a norma.

Nesse ponto reside, em minha opinião, a maior fragilidade do argumento de Meisenbach. Após aproximar-se da noção de trabalho real com a exploração das “origens operacionais dos comportamentos” em situação de trabalho ele regride para o receituário tradicional da Engenharia de Segurança e, em especial, do paradigma tradicional da segurança.

O que mais chama a atenção é justamente a completa omissão do autor em relação a contribuições como as de Turner e Pidgeon (1997); James Reason (1999), René Amalberti (1996) e de Jens Rassmussen (1997) que lhe permitiriam ir fundo no caminho que começou a trilhar.

O que significa ir fundo nesse caminho? Em rápidas palavras, explorar noções como a de condições incubadas há muito tempo na história do sistema que se revelam associadas ou como facilitadoras das origens de comportamentos que participam de acidentes. Enfim, buscar as formas historicamente construídas no sistema de lidar com suas variabilidades e que ajudam os trabalhadores a resolver problemas ou superar dificuldades. Mas que, simultaneamente, criam novos tipos de riscos que se revelam então como propriedades emergentes do sistema.

As origens desses riscos não podem ser confundidas com características pessoais dos trabalhadores vistos individualmente. Estudos recentes mostram que a segurança deve ser compreendida como produto da organização, que emerge das relações estabelecidas entre seus múltiplos coletivos, dos seus ritos, mitos, etc. Além disso, no caso dos sistemas complexos, que incorporam tecnologias de informática, comunicações baseadas em leituras de informações diretas, interações em situações de incerteza, etc a segurança mostra-se ligada a aspectos técnicos e organizacionais das formas de captação, transmissão e apresentação dessas informações, assim como às competências mobilizadas na construção de sentidos para essas informações e para a tomada de decisões sobre o que fazer.

5. Resgatar condições latentes na concepção de máquinas


A norma DIN ISO EN 1088 A1 complementa aspectos apontados por Meisenbach como de importância para os interessados na concepção de e na prevenção de acidentes com máquinas.


A experiência brasileira dos últimos anos, de elaboração conjunta de propostas de acordos ou convenções coletivas ou ainda de desenvolvimento de programas de “Melhoria das Condições de Trabalho em Prensas e Equipamentos Similares, Injetoras de Plástico e Tratamento Galvânico de Superfícies nas Indústrias Metalúrgicas” parece apontar para os atores sociais envolvidos nessa construção como os principais destinatários da discussão  esboçada neste texto.

A Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT dispõe de um conjunto de normas de segurança relativas à concepção, instalação, operação e manutenção de máquinas e equipamentos importantes para os que trabalham com prevenção de acidentes.


Será que as questões apontadas a partir da rica leitura do texto de Meisenbach podem fornecer “insights” que contribuam para o aperfeiçoamento do conteúdo dos acordos de prevenção de acidentes com máquinas entre nós? É cedo para responder. Mas já é hora de começarmos a estimular essa discussão. Tomara que essa iniciativa contribua nesse sentido. 
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